
 
 

 

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 22.990 - SC (2014/0175831-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA CERRADO 'S LTDA 
ADVOGADO : INGRID ORLANDI BRILINGER 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MEDIDA CAUTELAR VISANDO À ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO RESP 1.322.502-SC. PREJUDICADO O 
PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   É assente nesta Corte Superior de Justiça que o julgamento do 
recurso a que se pretende dar efeito suspensivo pela interposição de Medida Cautelar 
torna prejudicado o julgamento desta, mesmo se ainda não transitada em julgado 
aquela decisão. Precedentes: AgRg na MC 12.192/AC, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe 27.05.2014; AgRg na MC 21.370/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJe 15.05.2014 e AgRg na MC 18.092/SC, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 
01.07.2011.

2.   A eventualidade de obtenção de nova tutela cautelar - se for o 
caso - depende de postulação ao órgão judicial competente para conhecer e decidir o 
recurso que for desafiado contra o julgamento do feito dito principal.  

3.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região). 

Brasília/DF, 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 22.990 - SC (2014/0175831-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA CERRADO 'S LTDA 
ADVOGADO : INGRID ORLANDI BRILINGER 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por IMOBILIÁRIA 

CERRADO 'S LTDA, em face de decisão que julgou prejudicada a sua Medida Cautelar, 

por superveniente perda de objeto. 

2.   Em suas razões, alega a agravante ser inadmissível o julgamento 

definitivo da medida cautelar, principalmente por persistir o periculum in mora (fls. 127). 

Requer a reconsideração do julgado. 

3.   É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 22.990 - SC (2014/0175831-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA CERRADO 'S LTDA 
ADVOGADO : INGRID ORLANDI BRILINGER 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR VISANDO À ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO RESP 

1.322.502-SC. PREJUDICADO O PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   É assente nesta Corte Superior de Justiça que o julgamento 

do recurso a que se pretende dar efeito suspensivo pela interposição de 

Medida Cautelar torna prejudicado o julgamento desta, mesmo se ainda não 

transitada em julgado aquela decisão. Precedentes: AgRg na MC 

12.192/AC, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 27.05.2014; AgRg 

na MC 21.370/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

15.05.2014 e AgRg na MC 18.092/SC, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 

01.07.2011.

2.   A eventualidade de obtenção de nova tutela cautelar - se 

for o caso - depende de postulação ao órgão judicial competente para 

conhecer e decidir o recurso que for desafiado contra o julgamento do feito 

dito principal.  

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   As alegações da agravante não são suficientes para alterar as 

conclusões exaradas, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

2.   É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que o 

julgamento do recurso a que se pretende dar efeito suspensivo pela interposição de 

Medida Cautelar torna prejudicado o julgamento desta, mesmo se ainda não transitada 

em julgado aquela decisão. Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 

CAUTELAR. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PERDA DE 
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OBJETO DA CAUTELAR.

1. O julgamento do recurso especial ao qual se pretende atribuir 

efeito suspensivo torna prejudicada a ação cautelar respectiva, por absoluta 

perda de objeto.

2. Agravo regimental não provido (AgRg na MC 12.192/AC, Rel. 

Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 27.05.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO 

DE EFEITO SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES.

1. Realizado o julgamento do recurso ao qual se pretendia atribuir 

efeito suspensivo, verifica-se a perda superveniente do objeto da medida 

cautelar, o que prejudica o seu exame.

2. Agravo regimental não provido (AgRg na MC 21.370/RS, Rel. 

Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 15.05.2014).  

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR VISANDO À 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

JULGADO ESTE, CONSIDERA-SE PREJUDICADO O PEDIDO.

1.- O julgamento do agravo de instrumento ao qual a medida 

acautelatória visava emprestar efeito suspensivo, ainda que não tenha 

transitado em julgado a decisão, implica a perda de objeto da medida 

cautelar.

2.- Agravo Regimental improvido (AgRg na MC 18.092/SC, Rel. Min. 

SIDNEI BENETI, DJe 01.07.2011).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0175831-6 PROCESSO ELETRÔNICO MC     22.990 / SC

Números Origem:  200672160040495  50016825020114047216

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : IMOBILIÁRIA CERRADO 'S LTDA
ADVOGADOS : INGRID ORLANDI BRILINGER E OUTRO(S)

FERNANDO DE OLIVEIRA FORTE
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA CERRADO 'S LTDA
ADVOGADO : INGRID ORLANDI BRILINGER
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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